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1. INTRODUÇÃO 

 
O Brasil é um dos maiores produtores mundiais de queijo, ficando atrás 

somente da UE (União Europeia) e dos Estados Unidos. A produção brasileira de 
queijo, segundo os números da Associação Brasileira das Indústrias de Queijo 
(ABIQ), supera 1 milhão de toneladas ao ano. Os tipos de queijos produzidos são 
os comuns (padronizado e industrializado), especiais (queijos finos) e artesanais 
(queijos com traços culturais marcados (CRUZ, 2012; CHALITA, 2012). Segundo 
CHALITA (2012) cerca de 40% da produção nacional de queijo é fabricada 
clandestinamente, impossibilitando a rastreabilidade sanitária do produto.   

Na região sul do Brasil, queijos produzidos em propriedades rurais e 
elaborados a partir de leite cru e sem maturação são comumente comercializados 
em feiras livres e pequenos comércios (SCHIMITT, 2011). A legislação prevê que 
para a produção de queijos artesanais em pequenas propriedades, as 
microqueijarias, deve-se obedecer uma série de exigências, como padronização 
do ambiente e do manejo, higiene desde o local de preparação até o transporte 
do produto fabricado, além de registro no Serviço de Inspeção (RIO GRANDE DO 
SUL, 2014), o que é provável que inexista nestes casos. 

A contaminação microbiológica do queijo pode ter diversas origens como a 
matéria-prima ou a ausência de boas práticas de produção e de armazenamento 
(BRASIL, 2011). Elevados números de casos de mastite, problemas na higiene da 
ordenha, deficiências nas instalações, falta de higiene durante a fabricação, 
armazenamento do produto, transporte inadequado e exposição durante a 
comercialização podem ser fontes de contaminação da matéria-prima ou produto 
final (GERMANO; GERMANO, 2015). 

Queijos comercializados frescos, produzidos a partir de leite cru podem 
veicular uma série de patógenos alimentares como Staphylococcus aureus, 
algumas Escherichia coli, Listeria monocytogenes e Salmonella spp. (GERMANO; 
GERMANO, 2015). 

No Brasil, entre 2000 e 2011, foram relatadas 9 mil casos de doenças 
transmitidas por alimentos (BRASIL, 2013). Nos Estados Unidos, o Center for 
Disease Control and Prevention (CDC, 2013) apontou que 10% dos surtos de 
doenças alimentares ocorridos naquele país tem como responsáveis os derivados 
lácteos. 

A inspeção sanitária do produto é de grande importância, pois impede que 
alimentos fora do parâmetro estipulado pela legislação sejam comercializados. A 
falta de inspeção possibilita que produtos impróprio para o consumo sejam 
consumidos, colocando em risco a saúde do consumidor. 

Baseado no risco que o queijo colonial pode representar a quem o 
consome, e sua larga comercialização na região, objetivou-se a partir da 
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realização deste trabalho, analisar a qualidade microbiológica dos queijos 
produzidos e comercializados informalmente na região sul do Rio Grande do Sul. 

 
2. METODOLOGIA 

 

Foram coletadas, no primeiro semestre de 2016, 24 amostras de queijo 
produzidas artesanalmente e sem inspeção, comercializadas em feiras livres e 
pequenos estabelecimentos, na região sul do Rio Grande do Sul.  

As amostras foram mantidas na sua embalagem original e transportadas 
em caixa isotérmica até o Laboratório de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal, da Universidade Federal de Pelotas para posterior análise. 

As amostras foram submetidas a análise microbiológica, segundo o exigido 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para queijos, sendo 
estas, pesquisa de Salmonella spp. e Listeria monocytogenes, e contagem de 
Staphylococcus coagulase positiva e coliformes termotolerantes. 
Também foi determinado o teor de umidade das amostras para classificação 
(BRASIL, 1996), o que é fundamental para determinação do parâmetro de 
contagem a ser considerada para comparação com a legislação vigente. 

Todas as análises foram executadas de acordo com a metodologia descrita 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2003). 

 
3. RESULTADO E DISCUSSÃO 

 
De acordo com classificação feita pela ANVISA e a partir da análise de 

umidade, as amostras foram classificadas como de alta umidade. Os parâmetros 
estabelecidos para este tipo de queijo em relação à contagem de coliformes 
termotolerantes têm como limite máximo 5,0x103 NMP/g (Número Mais Provável 
por grama) e, para contagem de Staphylococcus coagulase positiva, o limite é 
1,0x103 UFC/g (Unidades Formadoras de Colônias por grama), além de ausência 
de Listeria monocytogenes e Salmonella spp. 

Observou-se que, 50% (12/24) das amostras extrapolaram o limite 
permitido pela legislação para coliformes termotolerantes. Altas contagens de 
coliformes termotolerantes são frequentemente encontradas em alimentos 
artesanais, podendo ser resultante de processos inadequados de produção, 
assim como medidas de higiene insatisfatórias.  

O resultado encontrado no presente trabalho é semelhante ao apresentado 
por LUCAS et al. (2012) em queijos coloniais no Paraná, onde foi relatado 
também 50% de amostras em inconformidade com a legislação. Apesar deste 
resultado ser alto, é menor em relação a outros, como o apontado por SCHMITT 
et al. (2012) no Rio Grande do Sul (100%/30) e ANTONELLO et al. (2012) no 
Paraná (67,85%/28). Acredita-se que essas diferenças sejam relativas aos 
cuidados durante processo de fabricação. 

Estes dados são preocupantes devido ao fato que os coliformes 
termotolerantes estão relacionados à contaminação de origem fecal. Estão 
incluídos neste grupo alguns biotipos patogênicos de E. coli que têm sido 
envolvidos em surtos de doenças de origem alimentar (FORSYTHE, 2013). 

Das amostras analisadas, 79,2% (19/24) apresentaram contagens de 
Staphylococcus coagulase positiva acima do permitido pela ANVISA. Altas 
contagens de Staphylococcus coagulase positiva também foram relatadas por 
ANTONELLO et al. (2012), em que encontraram 50% (14/28) amostras de queijo 
Minas Frescal artesanal com parâmetros acima do recomendado. E FAVA et al. 



 

 

(2012), onde observaram 41,6% (5/12) de amostras de queijo colonial fora do 
estipulado pela legislação. Estes dados podem ser devidos à ausência do 
tratamento térmico do leite (SCHMITT, 2012), o que aumenta o risco de 
contagens elevadas de Staphylococcus, ou falta de higiene em instalações, 
utensílios, e na própria mão do manipulador do produto. Este último ponto de 
acordo com JUNIOR et al. (2013), é atribuído ao fato que esta bactéria pode estar 
presente na mão e mucosa do manipulador. 

De acordo com XAVIER; JOELE (2004), alta contaminação por 
Staphylococcus coagulase positiva pode colocar em risco a saúde do consumidor, 
uma vez que essas bactérias são produtoras de enterotoxinas.  
           Não houve isolamento de Salmonella spp. e Listeria monocytogenes.  
 

4. CONCLUSÃO 
 

O queijo colonial produzido e comercializado informalmente na região sul 
do Rio Grande do Sul pode apresentar contagens de coliformes termotolerantes e 
Staphylococcus coagulase positiva superiores às toleradas pela legislaçãovigente, 
representando um perigo à quem o consome. Contudo, não se observou a 
presença de patógenos como a Salmonella spp. e Listeria monocytogenes.  
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